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Se quisermos entender o Brasil, não 
olhemos para os lados: olhemos para o 
Orçamento. É ali que o país confessa suas 
prioridades, de fato, no lugar onde está 
registrada uma das relações mais sagradas 
de uma democracia: a autorização para 
arrecadar e gastar. O orçamento fala a ver-
dade. E o de 2026 espelha o Brasil atual e 
assombra pela cultura política que revela.

O total aprovado chega a R$ 6,5 tri-
lhões, mas esse número já vem com um 
carimbo: R$ 1,8 trilhão é refinanciamen-
to da dívida. Quando se exclui a rolagem, 
o “orçamento que vale” cai para R$ 4,7 
trilhões.

Quando se abre a peça, o retrato fica 
mais explícito.  Só a amortização da dívi-
da está estimada em R$ 2,22 trilhões e os 
juros e encargos em R$ 643,9 bilhões. Ao 
lado disso, as despesas de pessoal somam 
R$ 489,5 bilhões, e “outras despesas cor-
rentes” passam de R$ 2,6 trilhões. A conta 
fecha, mas fecha para trás. Rolar a dívida e 
fazer os juros subirem.

O custeio aparece também no teto da 
despesa primária: o limite do Executivo é 
de R$ 2,334 trilhões, enquanto Legislati-
vo e Judiciário têm, respectivamente, R$ 
18,8 bilhões e R$ 64,7 bilhões. É a foto-
grafia de um Estado que funciona para se 
manter, com pouca margem para trans-
formar o país e elevar o padrão de vida do 
povo brasileiro.

O espaço para investimento é apenas 
o que sobra depois de sustentar a máqui-
na, pagar o passado e administrar o curto 
prazo. No orçamento, “investimentos” 
aparecem com R$ 79,7 bilhões, e o PAC 
soma cerca de R$ 52 bilhões. No PLOA, 
as dotações de investimento chegam a R$ 
253,2 bilhões, mas R$ 197,9 bilhões são 
investimentos de estatais. O investimento 
civil, discricionário, segue pequeno para a 
ambição de um país continental.

O paradoxo é duplo: além de investir 
pouco (R$ 79,8 bi; Novo PAC, R$ 52 bi), 
o Brasil não deixa investir. O licenciamento 
trava cerca de R$ 1,7 trilhão em projetos, 
incluindo R$ 250 bilhões só na carteira 
do PPI. Em portos, há terminais privados 
autorizados e ainda inativos, somando R$ 
36,8 bilhões. Em aeroportos, há R$ 4,64 
bilhões aprovados para 11 terminais, mas 
obra sem previsibilidade ambiental vira 
cronograma desejável. E, na energia, a 
Aneel monitora empreendimentos com 
R$ 8,4 bilhões por ano de restos a pagar, 
com atrasos majoritariamente ligados ao 
licenciamento. Resultado: o Estado con-
fessa no Orçamento que não tem músculo 
para investir e, na prática, age para reduzir 
o investimento privado que poderia com-
plementar o pouco que sobra.

No meio disso, cresceu a fragmenta-
ção. O Orçamento de 2026 prevê cerca 
de R$ 61 bilhões em emendas parlamen-
tares. Dez anos atrás, em 2016, a primeira 
LOA com emendas impositivas previa 
R$ 9 bilhões em emendas individuais e 
R$ 4,5 bilhões para bancadas. A política 
passou a assinar o orçamento com caneta 
própria. É mais uma pasta de dente espre-
mida para fora: difícil colocar de volta.

Há ainda o Estado invisível, o que não 
aparece como despesa, mas como renúncia. 
O Demonstrativo de Gastos Tributários do 
PLOA 2026 estima R$ 612,84 bilhões em 
gastos tributários, 4,43% do PIB. E, quando 
se olha o conjunto de subsídios, o governo 

informa R$ 678 bilhões em 2024. O Brasil 
renuncia e subsidia em escala de centenas de 
bilhões, enquanto o investimento direto da 
União continua baixinho.

Os programas sociais, necessários em 
muitos casos, também expõem a rigidez. 
O PLOA aponta R$ 158 bilhões para 
o Bolsa Família e R$ 122 bilhões para o 
BPC em 2026, enquanto a área de assis-
tência social e família concentra R$ 301 
bilhões programados. O debate sério 
não é “cortar”; é desenhar porta de saída, 
incentivo ao trabalho formal e ao em-
preendedorismo e governança para evitar 
sobreposição e desestímulos ao emprego. 
Aqui mora o paradoxo do gasto público: 
quanto mais déficit com gasto ineficiente, 
menos caixa; e quanto menos caixa, mais 
altos os juros para empresas e cidadãos.

Na educação, outro ponto que o or-
çamento federal, não é de hoje, costuma 
esconder do eleitor: grande parte do gasto 
acontece fora da União. Em 2022, o gas-
to público total em educação foi de R$ 
636,6 bilhões, sendo R$ 241,6 bilhões 
pela União, R$ 199,5 bilhões pelos muni-
cípios e R$ 195,5 bilhões pelos estados. O 
orçamento federal é minoritário.

O mesmo vale para a segurança, hoje 
prioridade número um na percepção so-
cial. Em 2024, as despesas com segurança 
somaram R$ 153 bilhões, com R$ 21 bi-
lhões pela União, R$ 118,5 bilhões pelos 
estados e R$ 13,5 bilhões pelos municí-
pios. A União quer coordenar mais, mas 
financia pouco. Arrecada trilhões, mas 
chega fraca para liderar o esforço.

Ainda mais grave, sobretudo para os 
jovens, enquanto o mundo organiza seu 
futuro em tecnologia, defesa e inovação, 
o Brasil segue travado. O relatório seto-
rial aponta que ciência, tecnologia e co-
municações somam R$ 17,8 bilhões em 
2026, 5% menos do que em 2025. Não é 
compatível com a transição global guiada 
por IA, semicondutores, biotecnologia e 
segurança cibernética.

O custo institucional também pesa, 
e não é tabu dizer isso. O CNJ aponta 
que o Judiciário custou R$ 132,8 bilhões 
em 2023, algo como 1,2% do PIB. E há 
estudos comparativos que colocam o 
Congresso brasileiro entre os mais caros 
quando se mede peso no PIB, na ordem 
de grandeza de 0,15% em 2020.

Tudo isso acontece enquanto o país 
discute reforma tributária sem reforma ad-
ministrativa, como se simplificar impostos, 
por si, fosse encolher o Estado. Não é. Sem 
metas, avaliação, revisão de gastos e das car-
reiras públicas orientadas por desempenho, 
o Brasil empurra o problema para a frente.

Se quisermos entender o Brasil, não 
nos enganemos: olhemos para o Orça-
mento. Ele é o espelho do país e, numa 
democracia, deveria ser a conversa mais 
séria do ano, porque ali está esculpido em 
pedra, com frieza, o pacto entre Estado e 
cidadão. O orçamento fala a verdade. E 
a verdade de 2026 é que seguimos como 
país do passado, pagando contas muito 
caras, não sabendo economizar, não enca-
rando as reformas necessárias e tratando 
investimentos e inovação como resto.
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Orçamento federal de 
R$ 6,5 trilhões e só 80 

bilhões para investimentosO ministro Dias Toffoli, do Supremo Tribunal 
Federal (STF), está tentado marcar um encontro 
com o presidente Luiz Inácio Lula da Silva (PT), mas 
até este sábado,24, não havia conseguido.

Toffoli precisa do apoio do presidente para que o 
PT e os parlamentares governistas barrem tentativas 
da oposição e do centrão de fazer tramitar no Senado 
o pedido de impeachment contra ele.

Seria um segundo encontro depois que Lula as-
sumiu seu terceiro mandato presidencial. O colunista 
Lauro Jardim, de “O Globo”, revelou que no início de 
dezembro eles almoçaram juntos na Granja do Tor-
to, na companhia do ministro da Fazenda, Fernando 
Haddad. Toffoli acabara de decretar sigilo absoluto 
no processo sobre o Banco Master.

Haddad relatou as suspeitas levantadas pelo Ban-
co Central que levaram à liquidação da instituição 
financeira. No final da conversa, Lula teria dito ao 
ministro do STF: “Você tem agora a chance de rees-
crever a sua biografia”.

Toffoli, no entanto, tomou uma série de atitudes 
após o encontro que pareceram prejudicar a atuação 
da Polícia Federal nas investigações.

Poucos dias depois do almoço no Torto, ele deter-
minou a realização de uma acareação do dono do Mas-
ter, Daniel Vorcaro, e de Paulo Henrique Costa, ex-
-presidente do BRB (Banco de Brasília) com o diretor 
de Fiscalização do Banco Central, Ailton de Aquino.

Esse tipo de procedimento costuma envolver 
investigados com testemunhas, condição que não se 
aplicava ao diretor do BC. Isso levantou suspeitas de 
que o objetivo seria contradizer a autoridade mone-
tária. Diante das críticas, Toffoli recuou e Ailton de 
Aquino apenas prestou depoimento, mas foi dispen-
sado da acareação.

Mais recentemente, o ministro determinou que 

todo o material apreendido na operação da semana 
passada contra Vorcaro permanecesse retido e lacrado 
no STF, em vez de ser encaminhado diretamente à PF 
para análise pericial, como ocorreria normalmente.

Só aceitou recuar diante da entrada da Procura-
doria Geral da República (PGR) na história, insis-
tindo propondo que o material ficasse sob a guarda 
do Ministério Público Federal. Mas ele insistiu em 
manter sob sua decisão a escolha dos peritos.

Essas atitudes é que levantaram em Lula a dúvida 
se deve continuar se envolver nessa história a favor 
de Toffoli Primeiro, porque há dúvidas sobre o com-
portamento do ministro em relação ao caso Depois, 
porque Lula não tem mais pelo ministro a mesma 
simpatia que o levou a indicá-lo para o STF.

Depois que assumiu, Toffoli rompeu os laços 
com o PT, onde começou sua vida pública como 
assessor do partido. Mais ainda: ele se engajou na 
época a apoiar a Operação Lava Jato, a tal ponto que 
cometeu o gesto que mais feriu o então ex-presiden-
te da República. O ministro do STF proibiu Lula, 
quando estava preso na sede da PF em Curitiba, de 
comparecer ao velório de seu irmão Vavá, que morreu 
de câncer em 2019.

Impôs a seguinte condição: a família de Lula de-
veria ir com o corpo até uma base militar para que 
o petista pudesse se despedir, mas este decidiu não 
comparecer.

Logo que Lula tomou posse no terceiro man-
dato, Toffoli teria pedido perdão ao presidente, sem 
receber uma resposta positiva, segundo noticiou na 
época a jornalista Mônica Bergamo.

Agora a dúvida é: se Toffoli sofrer processo de 
impeachment no Senado Federal, Lula pedirá aos 
governistas para blindá-lo, ou vai se vingar do velório 
de Vavá que não pode comparecer?

O interesse de Donald Trump em assumir 
o controle da Groenlândia, manifestado publi-
camente durante seu mandato como presidente 
dos Estados Unidos, causou surpresa internacio-
nal, mas está longe de ser uma ideia improvisa-
da ou meramente excêntrica. Na realidade, essa 
intenção reflete um conjunto articulado de mo-
tivações geopolíticas, econômicas, estratégicas e 
ideológicas que ajudam a compreender a lógica 
de poder adotada por Trump e, de forma mais 
ampla, pela política externa norte-americana.

Do ponto de vista geopolítico, a Groenlândia 
ocupa uma posição extremamente estratégica. 
Localizada no Ártico, entre a América do Norte 
e a Europa, a ilha é um ponto-chave para o con-
trole de rotas marítimas que se tornam cada vez 
mais acessíveis devido ao aquecimento global e 
ao derretimento das calotas polares. Além disso, 
o território é relevante para sistemas de defesa e 
monitoramento militar, algo que se torna ainda 
mais importante diante do crescimento da pre-
sença da Rússia e da China na região ártica. Para 
Trump, ampliar a influência dos Estados Unidos 
nesse espaço significaria reforçar a hegemonia 
norte-americana em um cenário internacional 
cada vez mais competitivo.

Outro fator decisvo é o interesse econômico. 
A Groenlândia possui grandes reservas de recur-
sos naturais pouco explorados, como petróleo, 
gás natural, urânio e, especialmente, terras raras 
— minerais fundamentais para a produção de 
tecnologias avançadas, equipamentos militares e 
dispositivos eletrônicos. Em um contexto de dis-

putas globais por cadeias de suprimento e auto-
nomia industrial, o controle ou a influência dire-
ta sobre esses recursos representa uma vantagem 
estratégica significativa. A proposta de Trump 
se alinha à sua retórica nacionalista, centrada na 
ideia de reduzir dependências externas e fortale-
cer a economia americana.

Além disso, há um componente ideológico 
e simbólico evidente. Trump costuma tratar a 
política internacional como uma extensão do 
mundo dos negócios, no qual países e territórios 
são vistos como ativos negociáveis. A ideia de 
“comprar” a Groenlândia remete a práticas im-
perialistas do passado, quando grandes potências 
expandiam seus domínios territoriais por meio 
de acordos financeiros. Essa lógica simplifica re-
lações diplomáticas complexas e revela uma visão 
de poder baseada na posse e na expansão, não na 
cooperação entre Estados soberanos.

Por fim, o interesse de Trump ignora a auto-
determinação do povo groenlandês e a soberania 
da Dinamarca, país ao qual a ilha está vinculada. 
Ao reduzir uma sociedade, sua cultura e seus di-
reitos políticos a uma oportunidade estratégica, 
o ex-presidente evidencia uma postura pragmáti-
ca e autoritária nas relações internacionais. Dessa 
forma, o desejo de comandar a Groenlândia não 
se fundamenta em preocupações humanitárias 
ou ambientais, mas em uma busca por poder, 
influência e prestígio, características centrais da 
visão de mundo de Donald Trump.
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